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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA TT 
OFÍCIO/SJC Nº 0232/2020 Em 29 de outubro de 2020

   
Ão
Excelentíssimo Senhor
TENENTE SANTANA
Vereador e Presidente da Câmara Municipal de Araraquara
Rua São Bento, 887 — Centro
14801-300 - ARARAQUARA/SP

Senhor Presidente:

Nos termos da Lei Orgânica do Município de Araraquara, encaminhamos a

Vossa Excelência, a fim de ser apreciado pelo nobre Poder Legislativo, o incluso Projeto de Lei

que ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto nº 12.388, de 14 de outubro de 2020, e dá outras providências.

A presente propositura decorre de determinaçãoda Lei Federal nº 4.320, de 17

de março de 1964, que, ao mesmo tempo em que faculta ao Poder Executivo a abertura de
créditos adicionais extraordinários por meio de decreto e sem autorização legislativa prévia,
não exclui a necessidade de apreciação desta medida pelo Poder Legislativo.

Em específico, a presente propositura tem por objetivo a suplementação de;
dotações para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e com a folha det
pagamento dos empregados públicos municipais que atuam no combate à pandemia da e
COVID-19. a«Ea

E
LeEa

Na medida em que (i) a Secretaria Municipal de Saúde necessitava das
disponibilização orçamentária dos recursos previstos em supracitado decreto, (ii) não sendo
possível aguardar, naquela ocasião, a realização de sessão ordinária desta Egrégia Casa de
Leis, a fim de submeter propositura legislativa para a autorização de abertura do
correspondente crédito adicional suplementar ou especial, (iii) optou-se pela abertura do
crédito adicional extraordinário cuja ratificação ora se solicita.

Assim, tendo em vista as finalidades a que este Projeto de Lei se destina,
entendemos estar plenamentejustificada a presente propositura que, por certo, irá merecer
a aprovação desta Casa de Leis.

   

  

Por julgarmos esta propósitura como medida de urgência, solicitamos seja o

presente Projeto de Lei apreciado dentro do Menor prazo possível, nos termos do art. 80 da

Lei Orgânica do Município de Araraquara.

pRHTBLata“HaOIVENDIDOCITIDO

Valemo-nos do ensejo para renovear-lhe os protestos de estima e apreço.

Atenciosamente,

INHO WLVA

Prefeit n ipal

!
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MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

PROJETO DE LEI Nº 2 5 6 /
Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto nº 12.388, de 14 de outubro de
2020, e dá outras providências.

 
Art. 1º Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional

extraordinário previsto no Decreto nº 12.388, de 14 de outubro de 2020, até o limite de R$

785.771,83 (setecentos e oitenta e cinco mil, setecentos e setenta e um reais e oitenta e três
centavos), para suplementar dotações extraordinárias,conforme demonstrativo abaixo:       02 PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

10 SAÚDE

10.122 ADMINISTRAÇÃOGERAL

10.122.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVÍRUS 

10.122.0117.2 Atividade 
10.122.0117.2.313|COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R$ 480.000,00

  
CATEGORIAECONÔMICA     3.3.50.39|Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica ES 480.000,00
FONTE DE RECURSO |5 — TRANSFERÊNCIAE CONVÊNIOS FEDERAIS - VINCULADOS

10 SAÚDE

10.302 ADMINISTRAÇÃOGERAL

10.302.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA |

CORONAVÍRUS 
10.302.0117.2 Atividade 
10.302.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19

 

RS 274.680,00 
CATEGORIAECONÔMICA 

274.680,00  
3.1.90.11|Vencimentose Vantagens fixas R$ 3.000,00 

  

FONTE DE RECURSO| 1 — TESOURO
 / 

Art. 22º O crédito autorizado no art. 1º desta

financeiros provenientes:
 
ei será goberto com recursos

| — de excesso de arrecadação, conforme dispostp no inciso Il do 81º eno 8 3º
do art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964, decotrente de:
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a) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de

Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM nº 2.727, de 07 de outubro de 2020, no valor
de R$ 480.000,00 (quatrocentos e oitenta mil reais);

b) repasse de recursos financeiros do Município de Dourado, referente a 12

parcela do Convênio de Cooperação nº 005/2020, de 14 de setembro de 2020, no valor de R$

15.840,00 (quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

c) repasse de recursos financeiros do Município de Boa Esperança do Sul,

referente a 12 parcela do Convênio de Cooperação nº 008/2020, de 15 de setembro de 2020,

no valor de R$ 15.840,00 (quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

d) repasse de recursos financeirosdo Serviço Autônomo Municipal de Saúde de

Ibitinga, referente a 12 parcela do Convênio de Cooperação nº 009/2020, de 15 de setembro
de 2020, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais);

e) repasse de recursos financeiros do Município de Porto Ferreira, referente ao

Convênio de Cooperaçãonº 013/2020, de 23 de setembro de 2020, no valor de R$ 180.000,00
(cento e oitenta mil reais); e,

f) repasse de recursos financeiros do Município de Descalvado, referente a 12

parcela do Convênio de Cooperação nº 015/2020, de 01 de outubro de 2020, no valor de R$

27.000,00 (vinte e sete mil reais); e

Il — da anulação parcial da dotação abaixo especificada:         
    

  

02 PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

10 SAÚDE

10.302 ADMINISTRAÇÃOGERAL

10.302.0117 PLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA

CORONAVÍRUS A
10.302.0117.2 Atividade PN
10.302.0117.2.313 |COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19 R$ / 3.000)00
CATEGORIAECONÔMICA I |

4.4.90.52|EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE |R$ | 3.000,00
FONTE DE RECURSO |3 — RECURSOS PRÓPRIOS — FUNDOS ESPECIAIS VINCULADOS

  
Art. 3º Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário: |

À

 

Il — na Lei nº 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçam
LDO); e
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HI — na Lei nº 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual —

Art. 4º Esta lei entra em igor na data de sua publicação.

PAÇO MUNICIPAL “PREFEITO RUBENS CRUZ”, 29 de outubro de 2020.

DINHO SILVA

NA 4
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE E ipran Do; —

ARARAQUARA =.: C.MAZO:
SECRETARIA DE SAUDE Susma fo nt 

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 005/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E
MUNICÍPIO DE DOURADO PARA A
EXECUÇÃO DE  AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID -19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTE e de outro, o Município de Dourado, inscrito no CNPJ sob o nº

51.814.960.0001/26, sito a rua Dr. Marques Ferreira, nº 591, centro no município de

Dourado/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Luiz Antonio
Roganti Junior, portador do RG nº 40.816.798-1 e CPF nº 308.794.098/43, doravante
denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo
Novo Coronavírus: a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas
para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que
reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da

República encaminhadapor meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo
Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge
o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber,
conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes

cláusulas e condições: 



 

 
" FLS.002.

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE proc Sos /) D
. E RU.

| ARARAQUARA cusml.nica
- SECRETARIA DE SAUDE sa Rm 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕESGERAIS

Na execução do presente CONVENIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÊNIO;

HI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos

Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos
necessários para tal. 



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA
SECRETARIA DE SAÚDE  

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério
da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo
financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH:

2 —- DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados:

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

IH - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada;

IH - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem
executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
47.520,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), o equivalente a R$ 15.840,00
(Quinze mil oitocentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO,
devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao

descrito no Plano Operativo.  
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

H — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme
descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentesdeste CONVÊNIO ocorrerão
à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: Departamento de Saúde (02.07);

Fundo Municipal de Saúde (02.07.01); Função: 10.301.0008.2.008; dotação orçamentaria: 84-
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica, suplementadase necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum
acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÉNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independentede cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado:

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.   
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Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências

contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedênciamínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar
prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº
8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do
presente CONVÊNIO até o limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para   
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem
ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 14 de setembro de 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDAMORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

LUIZ ANTONIO ROGANTE JUNIOR
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADO  Testemunhas:

l. 2.
Nome: Edivaldo Alves Trindade Nome: Vânia Gastaldi Moreira
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 321.992.728-93
RG nº 11.884.977-3 RG nº 42.364.195-5  



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA USE c:/mc. SECRETARIA DE SAÚDE 
ANEXO I

PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas (FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular — Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 
Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00
 
    
II - OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA —disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICOe no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência
em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVID19).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na
tabela abaixo:   
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Valor Total do
Cota Cota Valor No.

nan Cota Mensal Jo. Valor Mensal Convênio
Diária| Semanal Unitário

8 40 176 R$ 90,00 R$ 15.840,00 R$ 47.520.00
       

O Município CONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta
corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

HI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 008/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E
MUNICÍPIO DE BOA ESPERANÇA DO SUL
PARA A EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTEe de outro, o Município de Boa Esperança do Sul, inscrita no CNPJ sob o nº

46.717.104/0001-12, sito a Praça João Pessoa, nº409, Centro, no município de Boa Esperança
do Sul/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Fabio Luis de

Souza, portador do RG nº 20.865.933-X e CPF nº 149.640.518-89, doravante denominado

CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública

de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus;
a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição,

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece,
para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhadapor meio da Mensagemnº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo Governador
do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que

reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber, conjugados com o artigo 7º
e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508,

de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser
aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

IH — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no
âmbito deste CONVÊNIO;

HI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentosestabelecidospelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS; |

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento: |

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde. |

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos
Operativos do presente CONVÊNIOeseus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos
necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2  
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantesde pessoasjurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2 — DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

II - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

HI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem
executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
47.520,00 (quarenta e sete mil, quinhentos e vinte reais), o equivalente a R$ 15.840,00
(Quinze mil oitocentos e quarenta reais) ao mês, e estará a cargo da CONVENIADO,
devendo ser repassado ao CONVENENTE conforme abaixo especificado, atendendo ao

descrito no Plano Operativo. 
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I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

H — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme
descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentesdeste CONVÊNIO ocorrerão

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada:
02.09.02.10.301.0019.2054.0000.3.3.90.39.00— Outros Serviços de Terceiros — Pessoa Jurídica
e 02.09.02.10.301.0019.2029.0000.3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros — Pessoa

Jurídica, suplementadas se necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

8 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados, de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

8 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado:

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que  



 

 
  

lhe couber.

Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado

o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar

prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº

8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do
presente CONVÊNIO até o limite legal.
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CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 15 de setembro de 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

FABIO LUIS DE SOUZA
Prefeito Municipal de Boa Esperança do Sul Testemunhas:

l. 2;
Nome: Edivaldo Alves Trindade Nome: Talita Aparecida Simões Apparecida
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 349.061.608-16
RG nº 11.884.977-3 RG nº 40.775.498-2
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ANEXO 1

PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas (FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular — Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 
Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00
 
 

   I- OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA — disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE

DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência
em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVIDI9).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha aser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na
tabela abaixo:  
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Cos Cot Val Valor Total doº a ota Cota Mensal a or Valor Mensal Convênio
Diária | Semanal Unitário

08 40 176 R$ 90,00 R$ 15.840,00 R$ 47.520,00
       

O MunicípioCONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não
sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE, em conta
corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

HI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 009/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE
SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE
SAÚDE — SAMS DE IBITINGA PARA A
EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado

CONVENENTEede outro, o Serviço Autônomo Municipal de Saúde — SAMS de Ibitinga,
inscrita no CNPJ sob o nº 57.712.473/0001-39, sito a Avenida Dom Pedro II, nº 599, Centro,
no município de Ibitinga/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal,
Roberto Gonella Júnior, portador do RG nº 12.249.262-6 e CRF nº 048.461.708-70,

doravante denominado CONVENTADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188,

de 3 de fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência

em Saúde Pública de ImportânciaNacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo
Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas
para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional: a

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da

República encaminhadapor meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo
Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge
o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber,
conjugados com o artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembrode 1990 e com

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes
cláusulas e condições: 
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA -— DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

Na execução do presente CONVÊNIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÊNIO;

WI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuirpara o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1- DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos
Operativos do presente CONVÊNIO e seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos

necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2 



enc re rriomerara

EmnanTS
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE |PROCZCALLOE cus.ARARAQUARA Roso>
SECRETARIA DE SAÚDE am =“ o   

da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização:

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH;

2-— DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

II - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

III - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem

executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
108.000,00 (cento e oito mil reais), o equivalente a R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais) ao

mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado aa CONVENENTEconforme
abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo.

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à  
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

H — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme
descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão
à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 4.01.00 — Serviço Autônomo
Municipal de Saúde— SAMS, 10.302.0004.2538.0000 — Serviços de Saúde Complementares ao SUS,

3.3.90.39.00 — Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, Fonte de Recurso: 0.05.00-312.000,

suplementada se necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados,de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum
acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independentede cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado;

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.    
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Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar
prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666. de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº
8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura
do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do
presente CONVÊNIO até o limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo. para  
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dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 15 de setembro de 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara Secretária Municipal de Saúde

ROBERTO GONELLA JÚNIOR
Gestor Executivo do

Serviço Autônomo Municipal de Saúde — SAMS de Ibitinga  Testemunhas:

l. 2.
Roseli de Fátima Mochi EdivaldoAlves Trindade
CPF nº 247.294.218-41 CPF nº 088.950.648-52
RG nº 23.093.598-9 RG nº 11.884.977-3  
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ANEXO I
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da SecretariaMunicipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-qPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas (FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular — Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora

CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 
Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00
 

  
  
II- OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA —disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE
DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVIDI9).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo:    

1
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Cota Cota Valor valhr Total do
nao Cota Mensal Jo. Valor Mensal Convênio

Diária | Semanal Unitário

20 100 400 R$ 90,00 R$ 36.000,00 R$ 108.000,00
        

O MunicípioCONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE, em conta

corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

NI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.  
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 013/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O
MUNICÍPIO DE PORTO FERREIRA, PARA
A EXECUÇÃO DE AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTEe de outro, a Prefeitura Municipal de Porto Ferreira, inscrita no CNPJ sob o

nº 45.339.363/0001-94, sito a Praça Cornélio Procópio, 90 - Centro, no município de Porto
Ferreira/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Rômulo Luís de

Lima Ripa, portador do RG nº 45.962.674-7 e CPF nº 350.575.978-33, doravante denominado
CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de fevereiro de

2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em Saúde Pública
de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus:
a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispôs sobre medidas para o

enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a edição,

pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que reconhece,

para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a ocorrência do

estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da República
encaminhadapor meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020: a edição, pelo Governador
do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que reconhece o estado

de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge o Estado de São

Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente CONVÊNIO, que

reger-se-á pelo artigo 241 da ConstituiçãoFederal, no que couber, conjugados como artigo 7º
e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com o Decreto Federal nº 7.508,

de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes cláusulas e condições:  
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕESGERAIS

Na execução do presente CONVÉNIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÊNIO;

WI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos;

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1- DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos

Operativos do presente CONVÊNIOe seus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos

necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2 
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da Saúde existentes, bem como os que forem criados de acordo com suas necessidades.

c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos
atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território, contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantesde pessoas jurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de

Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH:

2 —- DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I- Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

H - A estrutura tecnológica e a capacidade instalada;

HI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem

executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOSFINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
180.000,00 (cento e oitenta mil reais), o equivalente a R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) ao

mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado aa CONVENENTEconforme
abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo.

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à
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operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

II — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme
descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentesdeste CONVÊNIO ocorrerão

à conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada:
3.3.90.39.00 10.122.1009.2039 312.0001 05 2871, suplementadase necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo
aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º- Os valores previstos neste CONVÊNIO poderãoser alterados, de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

82º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum
acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos

partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado:

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades
previstas neste CONVÊNIO:

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que
lhe couber.

Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

4  
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lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÉNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com
comunicação do fato, por escrito, com antecedênciamínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar
prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO providenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº
8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO atéo limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIOe seus aditivos que não puderem
ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes.

E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente  
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instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 23 de setembro de 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDA MORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA
Prefeito Municipal de Porto Ferreira  Testemunhas:

l. 2
EDIVALDO ALVES TRINDADE DORLI DE LOURDES MORESCHI
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 076.409.228-60
RG nº 11.884.977-3 RG nº 17.038.383-0 
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ANEXO I
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas (FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular — Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,
pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela

Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conforme descrito abaixo: 
Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00
 

    
II- OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA — disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE

DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVIDI9).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicaros casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo com a legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo: 
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Cot Cot Val Valor Total doº a ota Cota Mensal a or Valor Mensal Convênio
Diária| Semanal Unitário

30 150 660/666 R$ 90,00 R$ 60.000,00 R$ 180.000.00
       

O Município CONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não

sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta
corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

HI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente
específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da
Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.

DULDLA)
?
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CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO Nº 015/2020

CONVÊNIO DE COOPERAÇÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE
ARARAQUARA, POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE E O

MUNICÍPIO DE DESCALVADO, PARA A
EXECUÇÃO DE  AÇÕES-SERVIÇOS-
ATIVIDADES DE ENFRENTAMENTO DA
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA DE
IMPORTÂNCIA NACIONAL (ESPIN) EM
DECORRÊNCIA DA INFECÇÃO HUMANA
PELO NOVO CORONAVÍRUS(COVID — 19)

O Município de Araraquara, inscrito no CNPJ sob nº 45.276.128/0001-10, por intermédio da

Secretaria Municipal da Saúde, neste ato representado pelo Chefe do Executivo Municipal,
Edson Antônio Edinho da Silva, portador do RG nº 17.977.823-7 e CPF nº 026.381.168-90 e

pela Secretária de Saúde, Eliana Aparecida Mori Honain, portadora do RG. nº 12.717.540-4
SSP/SP e CPF nº 054.318.288-60, sediado no Paço Municipal Prefeito Rubens Cruz, sito a Rua

São Bento, nº 840, Centro, no município de Araraquara/SP, de ora em diante denominado
CONVENENTEe de outro, a Prefeitura Municipal de Descalvado, inscrita no CNPJ sobo nº

46.732.442/0001-23, sito a Rua José Quirino Ribeiro, 55, centro, no município de

Descalvado/SP, neste ato representado por seu Chefe do Executivo Municipal, Antonio
Carlos Reschini, portador do RG nº 7.820.709-5 e CPF nº 745.740.948-34, doravante
denominado CONVENIADO, tendo em vista o que dispõem: a Portaria MS nº 188, de 3 de

fevereiro de 2020, por meio da qual o Ministro de Estado da Saúde declarou Emergência em

Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN) em decorrência da Infecção Humana pelo

Novo Coronavírus; a Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereirode 2020, que dispôs sobre medidas

para o enfrentamento da citada emergência de saúde pública de importância internacional; a

edição, pelo Congresso Nacional, do Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, que

reconhece, para os fins do art. 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, a

ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da solicitação do Presidente da

República encaminhadapor meio da Mensagem nº 93, de 18 de março de 2020; a edição, pelo
Governador do Estado de São Paulo, do Decreto nº 64.879, de 20 de março de 2020, que

reconhece o estado de calamidade pública, decorrente da pandemia do COVID-19, que atinge
o Estado de São Paulo, e suas atualizações; resolvem, de comum acordo, celebrar o presente

CONVÊNIO, que reger-se-á pelo artigo 241 da Constituição Federal, no que couber,
conjugados como artigo 7º e incisos da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990 e com

o Decreto Federal nº 7.508, de 28 de junho de 2011, no que couber, mediante as seguintes

cláusulas e condições:  



serem e nerve:cm /PL. 4

£

2|
  

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE |noARARAQUARA EE ooc
SECRETARIADESAÚDE SUS EE NAL 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O presente tem por objeto estabelecer as bases da relação entre as partes, para

utilização, pelos munícipes do CONVENIADO, das Ações/Serviços/Atividadesrealizados pelo
CONVENENTEno enfrentamento ao Coronavírus/COVID-19.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA EXECUÇÃO DAS AÇÕES-SERVIÇOS-ATIVIDADES

As Ações/Serviços/atividades referidos na Cláusula Primeira serão

discriminados em Planos Operativos previamente definidos entre as partes, podendo ser

aditados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕESGERAIS

Na execução do presente CONVENIO, as partes convenentes deverão

observar as seguintes condições gerais:

I - O acesso aos serviços seguirá o “Plano Operativo” constante neste

Convênio e nos respectivos Termos Aditivos, se houver;

II — Gratuidade das ações e dos serviços de saúde ao usuário, executados no

âmbito deste CONVÊNIO;

HI — Atendimento humanizado, de acordo com a Política Nacional de

Humanização do SUS;

IV — Observância integral dos protocolos técnicos de atendimento e

regulamentos estabelecidos pelo Ministério da Saúde e respectivos gestores do SUS;

CLÁUSULA QUARTA - DOS ENCARGOS COMUNS

São encargos comuns das partes signatárias deste instrumento:

a) Contribuir para o aprimoramento e implementação de protocolos técnicos
de atendimento e de encaminhamento para as ações de saúde.

b) Zelar pelo adequado funcionamento das ações/atividades do presente

CONVÊNIO; pugnando-se pela adequada utilização dos serviços previstos:

CLÁUSULA QUINTA - DOS ENCARGOS ESPECÍFICOS

São encargos dos contraentes:

1-DO CONVENENTE:

a) Manter os Serviços/Ações/Atividadesdescritos nos respectivos Planos

Operativos do presente CONVÊNIO eseus aditivos, incluído os relativos a recursos humanos

necessários para tal.

b) Integrar-se nos sistemas de regulação do Município sede e da Secretaria
Estado da Saúde, quando couber, assim como todos os sistemas de informação do Ministério

2
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c) Apresentar, mensalmente, ao CONVENIADO, relatório dos

atendimentos/ações/serviçosrealizados a usuários residentes em seu território,contendo o custo

financeiro dos serviços.

d) Os serviços ora conveniados poderão ser prestados por profissionais de

saúde, que tenham vínculo de emprego com o CONVENENTE; integrantesde pessoasjurídicas
que mantenham contrato de prestação de serviços com o CONVENENTE; profissionais
autônomos que, eventualmente, utilizem as dependências do CONVENENTE,equiparando-se
a eles as empresas, grupos, sociedades ou conglomerados de profissionais que exerçam a

atividade da área da saúde;

e) Manter registro atualizado no Cadastro Nacional de Estabelecimentos de
Saúde — CNES;

f) Garantir o acesso dos conselhos de saúde aos serviços conveniados no

exercício de seu poder de fiscalização;

g) Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização — PNH:;

2 —- DO CONVENIADO:

a) Transferir os recursos financeiros previstos neste CONVÊNIO ao

CONVENENTE, conforme Cláusula Sétima deste termo;

b) Fiscalizar e avaliar as ações e os serviços conveniados;

c) Analisar os relatórios elaborados pelo CONVENENTE, comparando-os
com os resultados alcançados e os recursos financeiros a serem repassados.

CLÁUSULA SEXTA - DO PLANO OPERATIVO

O Plano Operativo, parte integrante deste CONVÊNIO e seus aditivos e

condição de sua eficácia, deverá conter:

I - Todas as ações e serviços objeto deste CONVÊNIO;

H - A estrutura tecnológicae a capacidade instalada;

HI - Definição das metas quantitativas das Ações/Serviços/Atividadesa serem
executados.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS RECURSOS FINANCEIROS

O valor total estimado para a execução do presente Convênio importa em R$
81.000,00 (oitenta e um mil reais), o equivalente a R$ 27.000,00 (vinte e sete mil reais) ao

mês, e estará a cargo da CONVENIADO, devendo ser repassado ao CONVENENTEconforme
abaixo especificado, atendendo ao descrito no Plano Operativo.

I - Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em

conta corrente no Banco do Brasil, Ag. 0082-5, conta corrente 800.000-X, sendo destinados à 
 

 |



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE

ARARAQUARA
SECRETARIA DE SAÚDE 

operacionalização do CONVENENTE e que deverão ser aplicados de acordo com as

necessidades do serviço, visando garantir a continuidade da execução das ações de saúde à

população assistida.

II — O repasse financeiro pelo CONVENIADO será realizado conforme

descrito no Plano Operativo específico.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas dos serviços realizados decorrentes deste CONVÊNIO ocorrerão à

conta da dotação orçamentária em vigor, a seguir elencada: 02.02.01 Div. Prev.; 312.10.305 —

Manut. Ativ.- Vigilância Epidemiológica-Vinculado. 3.3.90.39.00 — Outros Serviços de

Terceiros — Pessoa Jurídica, Ficha 538 — Fonte 05, suplementadase necessário.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

O presente CONVÊNIO poderá ser alterado mediante a celebração de termo

aditivo, ressalvado o seu objeto que não pode ser modificado.

$ 1º - Os valores previstos neste CONVÊNIO poderão ser alterados,de acordo
com as modificações do Plano Operativo, bem como de acordo com as demais possibilidades

aqui previstas.

$ 2º - A alteração dos valores mediante Termo Aditivo se dará de comum

acordo entre o CONVENENTE e o CONVENIADO, especificando a dotação orçamentária

respectiva.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO

O presente CONVÊNIO poderá ser rescindido total ou parcialmente pelos
partícipes, quando ocorrer o descumprimento de suas cláusulas ou condições, em especial:

Pelo CONVENENTE:

a) pela falta do repasse dos recursos financeiros, conforme previsto na

cláusula sétima, independente de cobrança amigável e/ou judicial do débito apurado;

b) pela inobservância dos critérios de acesso aos serviços pelo
CONVENIADO, que venha a causar colapso na assistência dos serviços/ações/atividades

previstas neste CONVÊNIO;

c) Pela inobservância, pelo CONVENIADO, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

e) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO, com as consequências
contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

lhe couber.

Pelo CONVENIADO:

a) pela inexecução total ou parcial do CONVÊNIO,com as consequências
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contratuais e legais, em especial as previstas no artigo 78 da Lei Federal nº 8.666/93, no que

lhe couber.

b) Pela inobservância, pelo CONVENENTE, da Legislação vigente e os

compromissos previstos neste CONVÊNIO.

CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA - DAS PENALIDADES

Convencionam as partes que a CONVENENTE poderá aplicar penalidades
ao CONVENIADO pelo descumprimento das cláusulas deste CONVÊNIO, sempre de forma
gradativa, observando a ordem de advertência, multa pecuniária de 5% (cinco por cento) do

valor mensal previsto — que deverá ser precedido de notificação para correções, e, por último,
rescisão do CONVÊNIO, conforme o disposto neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEGUNDA - DA DENÚNCIA

Qualquer um dos partícipes poderá denunciar o presente CONVÊNIO, com

comunicação do fato, por escrito, com antecedência mínima de 30 dias, devendo ser respeitado
o andamento de atividades que não puderem ser interrompidas neste prazo ou que possa causar

prejuízos à saúde da população.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA- DOS CASOS OMISSOS

Aplica-se ao presente CONVÊNIO artigo 116 da Lei Federal nº 8.666, de 21

de junho de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA- DA PUBLICAÇÃO

O CONVENENTE E CONVENIADO Pprovidenciarão a publicação do

extrato do presente CONVÊNIO nos Atos Oficiais do Município (ou equivalente), até o quinto
dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura; bem como dará a devida ciência do ajuste à

Câmara Municipal de Vereadores, conforme previsto no $ 2º do art. 116 da lei Federal nº

8.666/1993 com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente CONVÊNIO vigorará por 90 (noventa) dias a contar da assinatura

do presente termo, podendo, de comum acordo, mediante termo aditivo, haver renovação do

presente CONVÊNIO atéo limite legal.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA- DO FORO

Fica eleito o foro da Comarca de Araraquara, Estado de São Paulo, para

dirimir questões sobre a execução do presente CONVÊNIO e seus aditivos que não puderem

ser resolvidas de comum acordo pelos partícipes. 
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E, por estarem, assim, justos e acordados, os partícipes firmam o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos legais, tudo na

presença das testemunhas infra-assinadas.

Araraquara, 01 de outubro de 2020.

EDSON ANTÔNIO EDINHO DA SILVA ELIANA APARECIDAMORI HONAIN
Prefeito Municipal de Araraquara SecretáriaMunicipal de Saúde

ANTONIO CARLOS RESCHINI
Prefeito Municipal de Descalvado  Testemunhas:

1. di
EDIVALDO ALVES TRINDADE WANDER ROBERTO BONELI
CPF nº 088.950.648-52 CPF nº 139.514.978-07
RG nº 11.884.977-3 RG nº 19.363.178 
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ANEXO I
PLANO OPERATIVO

I- INTRODUÇÃO

O Município de Araraquara, através da Secretaria Municipal de Saúde, reestruturou sua rede de

Saúde para o enfrentamento ao Coronavírus / COVID-19. Uma das estratégias adotadas foi a

de realização de testagem por RT-gPCR, em parceria com a Faculdade de Ciências
Farmacêuticas (FCF) — Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia Molecular — Campus de

Araraquara.

Todavia, tal estratégia só é válida no sentido de mitigação da Pandemia se realizada, também,

pelos demais municípios que compõem a Região de Saúde. E, considerando o “Comando
Único”, conforme explicitado no art. 7º, IX, da Lei Federal nº 8.080, de 19 de setembro de 1990

e suas alterações posteriores, fica oportunizado a utilização dos Serviços contratos pela
Secretaria Municipal de Saúde de Araraquara (CONVENENTE) ao município ora
CONVENIADO, conformedescrito abaixo: 
Descrição Valor Unitário
Diagnóstico laboratorial da COVID-19 por RT-gPCR R$ 90,00
 

    
II- OBJETO DO CONVÊNIO

O Município CONVENIADO encaminhará ao Laboratório de Imunologia Clínica e Biologia
Molecular da Faculdade de Ciências Farmacêuticas (FCF) da UNESP de Araraquara, até as

09h00 de segunda a sexta-feira, até oito coletas diárias / quarenta coletas semanais.

Caberá às Secretarias de Saúde do Município CONVENIADO providenciar o transporte das

amostras coletadas até o laboratório de análise da CONTRATADA designado conforme
legislação da ANVISA — disponível em: MANUAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA SOBRE
O TRANSPORTE DE MATERIAL BIOLÓGICO HUMANO PARA FINS DE

DIAGNÓSTICOCLÍNICO e no Boletim mais recente do Centro de Operações de Emergência

em Saúde Pública/Doença pelo Coronavírus 2019 (COVIDI9).

Caso o munícipe do CONVENIADO venha a ser atendido nalguma das Unidades de Saúde do

CONVENENTE e tenha material coletado e encaminhado para a realização do exame

diagnóstico previsto neste CONVÊNIO, este exame será considerado na cota do município
CONVENIADO, para todos os fins.

Os resultados dos exames serão disponibilizados no Sistema Gerenciador de Ambiente
Laboratorial — GAL, do Departamento de Informática do SUS do Ministério da Saúde —

DATASUS/MS, do qual, terá acesso os profissionais de Saúde autorizados pela secretaria de

saúde do município. Cabe ao mesmo comunicar os casos detectados à vigilânciaepidemiológica
de acordo coma legislação vigente sobre notificação compulsória.

O custo mensal estimado pelos serviços realizados pela CONVENENTE é o explicitado na

tabela abaixo: 
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Cot C
O a aa Cota Mensal tados Valor Mensal Valor Total do

Diária| Semanal Unitário Convênio
12 72 300 R$ 90,00 R$ 27.000,00 R$ 81.000,00

      
O Município CONVENIADO repassaráo MunicípioCONVENENTE,o valor mensal, na conta
bancária especificada, anteriormente ao início dos serviços. Caso no período especificado, não
sejam realizadostodos os exames previstos, o saldo financeiro será transferidoautomaticamente

para o período posterior, sendo que, para realização de novos exames no período subsequente
ao término deste saldo, deverá ser realizado novo repasse de recursos.

Findo o prazo do presente convenio, e não havendo aditivos, eventual saldo financeiro não

utilizado, será feita a devolução dos recursos correspondentespelo CONVENENTE,em conta

corrente específica indicado pelo CONVENIADO.

HI — Plano de Aplicação dos Recursos Financeiros

Os recursos financeiros decorrente deste ajuste serão movimentados em conta corrente

específica, sendo destinados ao pagamento dos exames por “Diagnóstico Laboratorial da

COVID-19 por RT-gPCR” junto a Fundação para o Desenvolvimento da UNESP —

FUNDUNESP, contratada pela prestação de serviços especificados junto a unidades da

Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” — UNESP.  



AgÃºncia 82-5
Conta corrente 800000-X PMA DOACOES COMB COVID 19
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Data 15/10/2020 Valor R$ 27.000,00 C

Importe referente a TED-CrÃOdito em Conta, 104 0595 11423840000183 SP
351370 FMS, documento 675.628.810, lote 14175, lanÃSado a crÃOdito em sua
conta corrente, na data acima.

Remessa recebida do banco 104 - CEF, enviada por SP 351370 FMS CT
SUSCUSTEIOSUS, CNPJ 11.423.840/0001-83.

(Vinte e sete mil reais)

* Este aviso de lanÃgamento nÃ£o ÃO váÃjlido como comprovante da
operaASÃ£o e demonstra apenas que houve um lanAS$amento em conta
corrente.

Documento emitido por: LEILANE CRISTINA WAKIM em 20/10/2020 15:39:57 



AgÃência 82-5
Conta corrente 800000-X PMA DOACOES COMB COVID 19

Data 20/10/2020 Valor R$ 15.840,00 C

Importe referente a TED Transf.Eletr.DisponÃ-v, 104 1929 12013935000191 SP
350670 FMS, agÃº?ncia de origem 0082, documento 2.771.313, lote 00002,
lanÃgado a crÃQdito em sua conta corrente, na data acima.

Remessa recebida do banco 104 - CEF, enviada por SP 350670 FMS CT
SUSCUSTEIOSUS, CNPJ 12.013.935/0001-91.

(Quinze mil e oitocentos e quarenta reais)

* Este aviso de lanÃgamento nÃ£o ÃO váÃijlido como comprovante da
operaASÃ£o e demonstra apenas que houve um lanÃSamento em conta
corrente.

Documento emitido por: LEILANE CRISTINA WAKIM em 20/10/2020 15:40:07
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AgÃência 82-5
Conta corrente 800000-X PMA DOACOES COMB COVID 19

Data 09/10/2020 Valor R$ 15.840,00 C

Importe referente a TransferÃºncia recebida, 09/10 0154 PREF MUN
00051814960000126, agÃºncia de origem 0154, documento
550.154.000.073.015, lote 99015, lanASado a crÃOdito em sua conta corrente, na
data acima.

(Quinze mil e oitocentos e quarenta reais)

* Este aviso de lanÃfamento nÃ£o ÃO vÃijlido como comprovante da
operaA$Ã£o e demonstra apenas que houve um lanAS$amento em conta
corrente.

Documento emitido por: LEILANE CRISTINA WAKIM em 20/10/2020 15:39:48
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AgÃência 82-5
Conta corrente 800000-X PMA DOACOES COMB COVID 19

Data 06/10/2020 Valor R$ 36.000,00 C

Importe referente a TED-CrÃOdito em Conta, 104 0980 11976658000150 FMS
IBITINGA F, documento 633.678.510, lote 14175, lanA$Sado a crÃQdito em sua
conta corrente, na data acima.

Remessa recebida do banco 104 - CEF, enviada por FMS IBITINGA FNS BLAFB,
CNPJ 11.976.658/0001-50.

(Trinta e seis mil reais)

* Este aviso de lanÃfamento nÃ£o ÃO vAÃilido como comprovante da
operaASÃ£o e demonstra apenas que houve um lanÃ£amento em conta
corrente.

Documento emitido por: LEILANE CRISTINA WAKIM em 20/10/2020 15:39:33
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AgÃência 82-5
Conta corrente 800000-X PMA DOACOES COMB COVID 19

Data 07/10/2020 Valor R$ 180.000,00 C

Importe referente a TED-CrÃOdito em Conta, 104 0740 11204937000103 SP
354070 FMS, documento 638.296.409, lote 14175, lanÃ£ado a crÃOdito em sua
conta corrente, na data acima.

Remessa recebida do banco 104 - CEF, enviada por SP 354070 FMS CT
SUSCUSTEIOSUS, CNPJ 11.204.937/0001-03.

(Cento e oitenta mil reais)

* Este aviso de lanÃgamento nÃ£o ÃO vÃilido como comprovante da
operaAgÃ£o e demonstra apenas que houve um lanÃ£amento em conta
corrente.

Documento emitido por: LEILANE CRISTINA WAKIM em 20/10/2020 15:39:41
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CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA 

DESPACHOS 

Processo nº 302/2020 

Senhor Presidente, 
Analisando a propositura ora recebida, é a presente para transmitir-lhe as 
segumtes m ormaçoes, para e 1mçao "f df"-d o nto para sua correta tram1taçao: 

Regime de tramitação: Regime de votação: 
Quórum: DE URGÊNCIA ÚNICA 

Data de recebimento: Prazo para apreciação: 
MAIORIA SIMPLES 

VOTAÇÃO SIMBÓLICA 
29 OUT 2020 02 DEZ 2020 

Comissões Permanentes que deverão se manifestar: 
1 -Comissão de Justiça, Legislação e Redação; 
2 - Comissão de Tributação, Finanças e Orçamento; 
3 - Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social; 

Araraquara, 29 de outubro de 2020. 

VALDEMAR MARTINS NETO MOUCO MENDONÇA 
Diretor Legislativo 

Visto. De acordo. 
Encaminhe-se os autos deste processo às 
comissões permanentes indicadas pela Diretoria 
Legislativa, na ordem em que indicadas. 



MARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Justiça, Legislação e Redação

PARECERN' 3 34 /2020

Substitutivo n' l ao Prometo de Lei n' 236/2020

Processo Ro 302/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto Ro 12.388, de 24 de outubro de 2020, e dá
outras providências

Propositura formalmente em ordem,
regimentais vigentes.

atendendo às normas

A matéria é de iniciativa privativa do Prefeito Municipal (artigo 74
incisa IV, da Lei Orgânica do Município de Araraquara (LOMA)

Compete ao Prefeito, nos termos do art. 112 da LOMA, expedir
regulamento com o fito de abrir "crédito extraordinário nos casos de calamidade
pública, em caráter excepcional, comunicando, imediatamente, o fato à Câmara

Mencionado comando encontra-se, outrossim, disposto no art. 44 da
Lei Federal n' 4.320, de 17 de março de 1964 (Normas Gerais de Direito
Financeiro). o qual se posta respeitado

Ademais, não há dúvidas acerca da imprevisibilidade e urgência das
despesas trazidas à lume, tendo em vista a situação de calamidade pública
reconhecida em todos os âmbitos federativos, o que se.coaduna com o S 2' do art
228 da LOMA. sãg

Pela legalidade

Quanto ao mérito. o plenário decidirá

À Comissão de
manifestação

E o parecer.

FinançasTributa e Orçamento para

Sala de reuniões co

Ídim
daCJLR

U../
resid

Porsanios a s Grecco

Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
,.br«'w'w

Página l de l



MARA MUNICIPAL DE ARARAQUARAE Comissão de Tributação. Finanças e Orçamento

0
Processo n' 302/2020

Substitutivo n' l ao Projeto de Lei n' 236/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto n' 12.388, de 24 de outubro de 2020, e dá
outras providências

Ao apreciar a matéria. a douta Comissão de Justiça, Legislação e
Redação concluiu pela sua legalidade

No que diz respeito à sua competência, esta Comissão nada tem
a objetar.

Cabe ao plenário decidir

À Comissão de Saúde, Educação e Desenvolvimento Social para
estação

É o parecer

Sala de reuniões das comi$$ges,

2é LutzlZé Mac:Éo)
Presidente da ÇTFO

2 5PARECERN'

maná

y../

/2020

n 5 1éOi/ 2Ü2

Elias Chediek Juliana Damus

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br

Página l de l



MARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA
Comissão de Saúde, Educação e

Desenvolvimento Social

09 4

Folha

Proa. OZ.Po
Resp

/2020

Substitutivo n' l ao Prometo de Lei n' 236/2020

Processo n' 302/2020

Iniciativa: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

Assunto: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto n' 12.388. de 24 de outubro de 2020. e dá
outras providências.

Ao apreciar a matéria, a douta Comissão de Justiça, Legislação e
Redação concluiu pela sua legalidade.

a objetar
No que diz respeito a sua competência. esta Comissão nada tem

Cabe ao plenário decidir

É o parecer

Sala de reuniões das comissões

iEDSP

6Íi Yàshudp zé Luiz (#Íi$acacob

Rua São Bento, 887, Centro, Araraquara - SP, CEP 14801-300
www.câmara-arq.sp.gov.br

Página l de l



CÂMARA MUNICIPAL OE ARARAQUARA

Requerimento Número 1 0 3 8 /2020

AUTOR: Vereador PAULO LANDIM

{0:

Araraquara,

DESPAC APROVADO

n 3 NOV 2Ü21

P: lente

PROCESSO ng 2 020

PROPOSIÇÃO;lSubstitutivo ng 01 ao Prometo de Lei ne 236/2020

INTERESSADO: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE AKAKAQUAKA H

0

n

ASSUNTO: Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional extraordinário
previsto no Decreto nQ 12.388, de 24 de outubro de 2020, e dá outras providências.

Requebro à Mesa, satisfeitas as formalidades regimentais, seja incluída
na Ordem do Dia da 177a Sessão Ordinária a proposição acima referida, a qual se
encontra instruída com os pareceres n

Plínio.

los.das Iões competentes.

6 {iov. 2üzüSala de sessões

Vereador
NDIM



Aprovado em única discussão evütüÇãQ nü$
ermos do artigo 245. do Rogimon olnterno.

Araraquara.

C

.eÜBfbm31»1PÇ0:!dÇ f n l ql & IH rBHHOtnntql

Di pensado o parccet s
requerimento da vereador

!a$ termos do arÊigp 268, da Regime1lto Ên



DESPACHOS

Processo no 3 02 /2020

3 Cfiiji:':.31 Qo.

lli l:. :i"üii?'= ? 1 f$

AIÜÍ3 l dÍ'C,.



®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA r.th, 6g

-.... -3Z2b@i
..>glL

AUTÓGRAFO Ne 243/2020
PROJETO DE LEI Ng 236/2020

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto n9 12.388, de 14 de outubro de
2020, de R$ 757.680,00 jsetecentos e

cinquenta e sete mil, seiscentos e oitenta
reais), para suplementar as dotações
extraordinárias para atender despesas com a
gestão de serviços de saúde e folha de

pagamento, e dá outras providências

Art. le Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto ng 12.388, de 14 de outubro de 2020, R$ 757.680,00
jsetecentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e oitenta reais), para suplementar as dotações
extraordinárias para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e folha de
pagamento, conforme demonstrativo abaixo

02 l PODER EXECUTIVO

02.09 l SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 l FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO ISAÚDE

IO.122 b ADMINISTRAÇÃO GERAL
IO.122.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA

CORONAVIRUS

lO.122.0117.2 l Atividade

IO.122.0117.2.313 COMBATE AO CORONAVÍRUS COVID-19 R$ 480.000,00
CATEGORIA ECONÓMICA

3.3.50.39 Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica l R$ 480 000.00

FONTE DE RECURSO IS - TRANSFERÊNCIA E CONVÉNIOS FEDERAIS - VINCULADOS

IO ISAÚDE

I0.302 l ADMINISTRAÇÃO GERAL

I0.302.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA
CORONAVI RUS

l0.302.0117.2 l Atividade

I0.302.0117.2.313 COMBATEAOCORONAVÍRUS COVID-19 R$ 274.680,00
CATEGORIA ECONÓMICA

3.3.90.39 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica l R$ 274.680,00

FONTE DE RECURSO l3 - RECURSOS PRÓPRIOS - FUNDOS ESPECIAIS VINCULADOS

3.1.90.11 l Vencimentos e Vantagens fixas l R$ 3.000,00

FONTE DE RECURSO 1 1 TESOURO

PANDEMIA

R$

PANDEM IA

R$

CP.Í,:ARA fa UN )AL
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®
CÂMARA M UNICIPAL DE ARARAQUARA

Art. 2g O crédito autorizado no art. IQ desta lei será coberto com recuriõS

financeiros provenientes:

l de excesso de arrecadação, conforme disposto no incisa ll do $ 1g e no $ 3Ç
do art. 43 da Lei Federal ne 4.320, de 17 de março de 1964, decorrente de:

a) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de

Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM ng 2.727, de 07 de outubro de 2020, no valor

de R$ 480.000,00 {quatrocentos e oitenta mil reais);

bl repasse de recursos financeiros do Município de Dourado, referente a la

parcela do Convénio de Cooperação n9 005/2020, de 14 de setembro de 2020, no valor de R$

15.840,00(quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

c) repasse de recursos financeiros do Município de Boa Esperança do Sul,
referente a la parcela do Convênio de Cooperação ng 008/2020, de 15 de setembro de 2020,

no valor de R$ 15.840,00 jquinze mil, oitocentos e quarenta reais);

d) repasse de recursos financeiros do Serviço Autónomo Municipal de Saúde de

lbítinga, referente a l2 parcela do Convênio de Cooperação n9 009/2020, de 15 de setembro

de 2020, no valor de R$ 36.000,00(trinta e seis mil reais);

e) repasse de recursos financeiros do Município de Porto Ferreira, referente ao

Convênío de Cooperação ng 013/2020, de 23 de setembro de 2020, no valor de R$ 180.000,00

acento e oitenta mil reais); e,

f) repasse de recursos financeiros do Município de Descalvado, referente a lg

parcela do Convénio de Cooperação ng 015/2020, de 01 de outubro de 2020, no valor de R$

27.000,00(vinte e sete mil reais); e

da anulação parcial da dotação abaixo especificada

02 l PODER EXECUTIVO

02.09 SECRETARIA M UNICIPAL DA SAÚDE

02.09.01 FUNDO MUnlÇEAL DE SAÚDE
FUNCIONAL PROG RAMATICA

IO ISAÚDE

I0.302 l ADMINISTRAÇÃO GERAL

I0.302.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA PANDEMIA
CORONAVIRUS

l0.302.0117.2 l Atívidade
iÕ.ãÕã.Õtij.i.it3 COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVIL-i9 R$

CATEGORIA ECONÓMICA

ãã.$Ó.ii EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE R$

FÕÜtÉ bÉ RECURSO I3 - RECURSOS PRÓPRIOS - FUNDOS ESPECIAIS VINCULADOS

3.000,00

3.000,00

Art. 3g Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário:

na Lei n9 9.138, de 29 de novembro (4e +017(Plano Plurianual -- PPA);

CÂMARA MUNicí#ê.1l..2E.:+RARAQUARA Página 2 de 3
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®
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

11 -- na Lei ng 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentáfíãg

111 na Leí ng 9.844, de 17 de dezembro de 2019 ILei Orçamentária Anual

Art. 4ç Esta léi entra em vigor na data de sua publicação.

3 de novembro de 2020.

LDO); e

LOA)

PALACETE VEREADOR CARLOS ALBERTO MANÇO"

'ANA

dente
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MsÍgüd a e São EnàQüJo
Palacete Vereador Cardos Alberto Manço

Gabinete da Presidência
Rua São Bento. no 887- Centro

CEP 14801-300 - ARARAQUARA /SP
Telefone PAB)( (16) â301-06PO FAX ({6) 3301-0647

Ofício n' 137/2020-Dl=
Araraquara, 3 de novembro de 2020

A Sua Excelência o Senhor
Edson Antonio Edinho da Salva

Prefeito do Município de Araraquara

Assunto: Encaminhamento de autógrafos

Excelentíssimo Senhor Prefeito

Em obediência ao artigo 8 1 da Lei Orgânica do Município, encaminlao, anexos,
os autógrafos aos proyetos de lei aprovados na sessão ordinária realizada nesta. data a.seguir
relacionados

Atenciosamente

'od-
rNTEbANTANA

b.esidente
\

e-mail:.qov.br
www.çamara-ara .se .aov

CÂMARA MUNICIPAL
DE AKA.iUQUAXA

Autógrafo
Prcjeto
de Lei

Ementa

241/2020 226/2020
Denomina Sala Araraquaia "Professora Aparecida hlaf'ama Brita
Silêncio" uma das salas.que integram o Museu Histórico e Pedagógico
"Voluntários da Pátria" e dá ouh'as pfavidências

242/2020 235/2020
Autoriza o Poder Executivo a abrir um crédito adicional suplelnelltar, até
o lijTlite de R$ 250.000,00 (duzentos,e cinquenta mil reais), pala o
oaaatnento de tarifas bancárias. e dá.outras providências

243/2020 236/2020
Rati6lca a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto n' 1 2.388, de 24 de outubro de 2020, e
dá outras providências

244/2020

. '
237/2020

Dispõe soba'e autorização pai a concessão de subvenções sociais ]ao valor
de R$ 385.872,46 (trezentos e oitenta e cinco mil oitocentos e setenta e
dois reais e quarenta e seis centavos), bem colmo de auxílios no valor' de
R$ 71 .862,27 (setenta e um mil oitocentos e sessenta e dois reais e vinte e
sete centavos), nos termos em que especifica, a entidades de assistência
social devidamente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da
Criança e do Adolescente de Araraauat a. e dá outras providências



MUNICÍPIO DEARARAQUARA
Secretaria IUunícipal de Justiça e Cidadania Folha

OFÍCIO SMJC/EAO Ne 048/2020 Em 05 de novembro de 2020

Ao
Excelentíssimo Senhor
TENENTESANTANA

Presidente da Câmara Municipal
Rua São Bento,887

14801-300 - ARARAQUARA/SP

Excelentíssimo Senhor

Pelo presente, com os nossos cordiais
cumprimentos, tomamos a liberdade de passar às mãos de Vossa Excelência.
para os devidos fins, as inclusas Leis Municipais abaixo relacionadas

Lei

Complementar
932

Data

3/11/2020

Autógrafo

240/2020

Projeto de Lei
Complementáf

13/2020

g

Na oportunidade, renovamos os
nosso elevado apreço e distinta consideração.

protestos de ã
B

ã

g
g
g
g
3
#

Processo n'.

À Gerência de Gestão da Informação
Para os devidosfins.

Atenciosamente,

MARIN/(kIBE{R0 0A SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania

/ 7V \

Lei Data Autógrafo Prometo de Lei
IO.Q74 4/11/2020 242/2020 242/2020
IO.Q75 4/11/2020 243/2020 243/2020
l0.076 4/11/2020 244/2020 244/2020
l0.077 4/11/2020 241/202a 226/2020
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA

LEI N9 l0.075, DE 4 DE NOVEMBRO DE 2020

Autógrafo ng 243/2020 -- Projeto de Lei ng 236/2020

Ratifica a abertura, pelo Poder Executivo, do
crédito adicional extraordinário previsto no
Decreto nQ 12.388, de 14 de outubro de

2020, de R$ 757.680,00 jsetecentos e
cinquenta e sete mil, seiscentos e oitenta
reais), para suplementar as dotações
extraordinárias para atender despesas com a
gestão de serviços de saúde e folha de

pagamento, e dá outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, com
fundamento no inciso IV, primeira parte, do "caput" do art. 112, da Lei Orgânica do Município
de Araraquara, de acordo com o que aprovou a Câmara Municipal em sessão ordinária de 3
de novembro de 2020, promulga a seguinte lei

Art. ].9 Fica ratificada a abertura, pelo Poder Executivo, do crédito adicional
extraordinário previsto no Decreto ng 12.388, de 14 de outubro de 2020, R$ 757.680,00

jsetecentos e cinquenta e sete mil, seiscentos e oitenta reais), para suplementar as dotações
extraordinárias para atender despesas com a gestão de serviços de saúde e folha de
pagamento, conforme demonstrativo abaixo

02 l PODER EXECUTIVO

02.09 l SECRETARIA M UNICIPAL DA SAÚDE
02.09.01 l FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO ISAÚDE

IO.122 IAOUiNiSTKAÇÃO GERAL
lo.122.0117 IPLANO DE CONTINGÊNCIA

CORONAVIRUS

IO.122.0117.2 l Atividade

iO.122.0117.2.313 l COMBATE AO CORONAVÍRUS - COVID-19

CATEGORIA ECONOMICA

3.3.50.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

FONTE DE RECURSO IS - TRANSFERÊNCIA E CONVÊNIOS FEDERAIS

IO ISAÚDE

I0.302 l ADMINISTRAÇÃO GERAL
l0.302.01i7 l PLANO DE CONT

CORONAVIRUS

l0.302.0117.2 l Atividade
I0.302.01i7.2.313 l COMBATE AO COKONAVÍkUS - COVI'

CATEGORIA ECONÓMICA \

3.3.90.39 l Outros Serviços de Terceiros - Pessoa \jurídica

R$ 480.000,00

R$ 480.000,00
VINCULADOS

UCIA PANDEMIA

.19 R$

R$

274.680,00

-;;..,R
\
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARAKAQUAKA

FONTE DE RECURSO 3 RECURSOS PRÓPRIOS - FUNDOS ESPECIAIS VINCULADOS

3.000,00fixas R$3.1.90.11 l Vencimentos e Vanta

FONTE DE RECURSO 1 1 - TESOURO

Art. 2Q O crédito autorizado no art. l9 desta lei será coberto com recursos
financeiros provenientes:

1 -- de excesso de arrecadação, conforme disposto no inciso ll do $ 1Q e no $ 39
do art. 43 da Leí Federal n9 4.320, de 17 de março de 1964, decorrente de:

a) repasse de recursos financeiros do Ministério da Saúde/Fundo Nacional de
Saúde, conforme descrito na portaria MS/GM ng 2.727, de 07 de outubro de 2020, no valor

de R$ 480.000,00(quatrocentos e oitenta mil reais);

b) repasse de recursos financeiros do Município de Dourada, referente a lg
parcela do Convênio de Cooperação ng 005/2020, de 14 de setembro de 2020, no valor de R$

15.840,00(quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

c) repasse de recursos financeiros do Município de Boa Esperança do Sul,
referente a lg parcela do Convênio de Cooperação ng 008/2020, de 15 de setembro de 2020,

no valor de R$ 15.840,00(quinze mil, oitocentos e quarenta reais);

d) repasse de recursos financeiros do Serviço Autónomo Municipal de Saúde de

lbitinga, referente a le parcela do Convénio de Cooperação ng 009/2020, de 15 de setembro

de 2020, no valor de R$ 36.000,00(trinta e seis mil reais);

e) repasse de recursos financeiros do Município de Porto Ferreira, referente ao

Convênio de Cooperação n9 013/2020, de 23 de setembro de 2020, no valor de R$ 180.000,00

(cento e oitenta mil reais); e,

f) repasse de recursos financeiros do Município de Descalvado, referente a lg
parcela do Convênio de Cooperação ng 015/2020, de 01 de outubro de 2020, no valor de R$

27.000,00(vinte e sete mil reais); e

11 - da anulação parcial da dotação abaixo especificada:

Página 2 de 3

02.09

PODEREXECUTIVO

SECRETARIA M UN [CIPAL DA SAUDE  
02.09.01 FU NDO M UN ICI PAL DE SAU DE  
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA

IO ISAÜDE  
l0.302 ADMINISTRAÇÃO GERAL

PLANO DE CONTINGENCIA PANDEMIA

CORONAVIRUS    l0.302.0117

l0.302.0117.2 Atividade  
l0.302.0117.2.313 COM BATE AO CORONAVI RUB - COVI D\19 R$ 3.000,00  
CATEGORIA ECONOM ICA

4.4.90.52 1 EQUIPAMENTOS E MATERI L PERMA ENTE IK$ 3.000,00

r

FONTE DE RECURSO 1 3 - RECURSOS PRÓPRIOS FUNDOS ESPECIAIS VINCULADOS

Página 2 de 3



©
PREFETTURA DO MtJNICIP10 DE ARARAQUARA

Art. 39 Fica incluso o presente crédito adicional extraordinário:

na Lei ng 9.138, de 29 de novembro de 2017(Plano Plurianual PPA);

11 - na Lei ng 9.645, de 16 de julho de 2019 (Lei de Diretrizes Orçamentárias
LDO); e

LOA)

l l l na Lei ng 9.844, de 17 de dezembro de 2019 (Lei Orçamentária Anual

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação

PAÇO MUNICIPAL "PREFEITO'RUB\NS CRUZ", 4 de novembro de 2020

DINHOSILVA

Prefeito Municipal

r 'J->rkét/7
kiU4iAnA.PPiFq)u AGArrE

Secretária M.uüiçi'pól cje Gestão e Finanças

Publicada na Coordenadoria ExecutixÀdde Justiça e Cidadania na data supra

Ã

/

MARINA RIBEIRO DA SILVA

Coordenadora Executiva de Justiça e Cidadania

Arquivada em livro próprio. («RAP").

Publicado no Jornal local "Folha da Cidade' de Quinta-feira, 05/novembro/20 - Ano XXXIX N9 10484
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